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OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de 
Crédito Internas e 

Externas

Operações de 
Crédito por 

Antecipação da 
Receita

Limite Defi nido 
pelo Senado 
Federal para 
Operações de 

Crédito Externas e 
Internas

Limite Defi nido 
pelo Senado 
Federal para 
Operações de 
Crédito por 

Antecipação da 
Receita

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

Valor Total 2.426.621

FONTE: 
SIAFEM/2012

JOSÉ CARLOS ARAÚJO

Conselheiro Presidente

EVERALDO RAMOS PINHEIRO

Diretor de Orçamento e Finanças

ARISTIDES PINHEIRO GOMES NETO

Controle Interno

PAUTA DE JULGAMENTO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 482715

O Secretário Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará comunica aos interessados que o Egrégio Plenário desta 
Corte julgará, na sessão a ser realizada no dia 05 de fevereiro 
de 2013, às 9 horas, em sua sede, os seguintes processos:
01) Processos nºs 1230012004-00 (200715415-00) 
Responsável: Aldemir da Conceição Aires de Oliveira 
Origem : Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará
Assunto : Prestação de Contas de 2004
Relator : Conselheiro Antonio José Gumarães
02) Processo nº 164162008-00 
Responsável: Jamil Assad Neto 
Origem : Fundo Municipal de Educação de Bonito
Assunto : Prestação de Contas de 2008
Relatora : Conselheira Rosa Hage
03) Processo nº 0360032007-00 
Responsável: Horenice Cabral Moreira 
Origem : Fundo Municipal de Saúde de Itaituba
Assunto : Prestação de Contas de 2007
Relator : Conselheiro Antonio José Guimarães
04) Processo nº 0713352002-00 
Responsável: Alverne José de Souza Lopes 
Origem : Fundo Municipal de Saúde de Santarém
Assunto : Prestação de Contas de 2002
Relator : Conselheiro Antonio José Guimarães
05) Processo nº 201106325-00 
Responsável: Paulo Sérgio Rodrigues Titan 
Origem : Prefeitura Municipal de Castanhal
Assunto : Recurso de Reconsideração contra a decisão
da Resolução nº 9.997/11, de 10.03.2011,
prestação de con tas de 2004
Relator : Conselheiro Antonio José Guimarães
06) Processo nº 200917760-00 
Responsável: Irmã Marly Callado Fadul 
Origem : Associação Berço de Belém

Assunto : Prestação de Contas do Convênio nº 026/2009,
fi rmado com a Fundação Papa João XXIII
Relator : Conselheiro Antonio José Guimarães
Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará, em 29 de janeiro de 2013.
a) Robson Figueiredo do Carmo
Secretário Geral

ADMISSÃO DE SERVIDOR
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 482322

Órgao: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
Modalidade de Admissão: Comissionado
Ato: PORTARIA Nº 27.149
Data de Admissão: 07/01/2013
Nome do Servidor                                            Cargo do Servidor                      Observação
JAIRO DA SILVA LOPES                               ASSISTENTE DE CONSELHEIRO NM-03 
Ordenador: Cipriano Sabino de Oliveira Júnior

ADMISSÃO DE SERVIDOR
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 482325

Órgao: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
Modalidade de Admissão: Comissionado
Ato: PORTARIA Nº 27.150
Data de Admissão: 07/01/2013
Nome do Servidor                                            Cargo do Servidor                      Observação
DANIEL AZEVEDO DO AMARAL                          ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃO NS-01 
Ordenador: Cipriano Sabino de Oliveira Júnior

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ANEXO I
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 482440

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER LEGISLATIVO
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2012

 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)           
100.317.434  

   Pessoal Ativo             
68.479.702  

   Pessoal Inativo e Pensionistas             
31.837.732  

   Outras despesas de pessoal decorrentes de 
contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)   

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 
da LRF) (II)

            
14.142.102  

   Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária

              
1.221.081  

   Decorrentes de Decisão Judicial                            
-    

   Despesas de Exercícios Anteriores               
1.702.883  

   Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados

            
11.218.138  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)             
86.175.332  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III 
a + III b)

            
86.175.332  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.722.720.000

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre 
a RCL (VI) = (IV/V)*100 0,6773

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da 
LRF) - 0,96% 122.138.112

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 
da LRF) - 0,91% 115.776.752

FONTE: SIAFEM, Divisão de Finanças, 25/01/2013 às 10h

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas 
são consideradas executadas. No encerramento do exercício, 
as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não 
processados são também consideradas executadas. Dessa 
forma, pa- 

ra maior transparência, as despesas executadas estão 

segregadas em :

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a 

entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 

4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em 
Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no 
encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da 
Lei 4.320/64.

Nota 2: A Despesa com Pessoal obedece Resolução n° 
16.769/03 - TCE.

     Cipriano Sabino

Conselheiro Presidente

Augusto José Alencar Gambôa                                                                                        

Luiz Gonzaga de Moraes Neto

Diretor do Dpto. Administrativo

Coordenador de Controle Interno

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ANEXO V
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 482455

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2012

 RGF – ANEXO V (LRF, ART. 55, INCISO III, 
ALÍNEA “A”) R$ 1,00 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 
(b)

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 
(c) = (a-b)

  

FOLHA INATIVO/PENSIONISTA OUTROS 
PODERES                   345.400                         -                      345.400,03 

RECURSOS DO FUNTCE                   853.847                         -                      853.846,66 

RECURSOS DO PROMOEX - TRANSF.
CONVENIOS                     11.246                         -                        11.246,07 

RECURSOS ORDINARIOS                6.150.247                         -                   6.150.246,68 

  

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)                7.360.739                         -                        7.360.739 

  

RECEITA PATRIMONIAL - OUTROS PODERES                   239.702                         -                           239.702 

RECURSOS ORDINARIOS                4.621.024            
1.452.526                      3.168.498 

RECURSOS ORDINARIOS-CONTRAPART 
ESTADUAL - CONVÊNIOS                     20.779                      979                           19.801 

  

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)                4.881.505            
1.453.504                      3.428.001 

TOTAL (III) = (I + II)              12.242.245            
1.453.504                    10.788.740 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES1    

FONTE: SIAFEM, Divisão de Finanças, 25/01/2013 
às 12h

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está 
comprometida com o Passivo Atuarial.

Cipriano Sabino

Conselheiro Presidente

Augusto José Alencar 
Gambôa Luiz Gonzaga de Moraes Neto

 Diretor do Dpto. 
Administrativo Coordenador de Controle Interno
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